
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.481 - DF (2015/0199140-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : JEAN CARLOS DE JESUS VALES 
ADVOGADOS : CARLA LUCIANA LEMOS 
  DAVID COUTINHO E SOUZA E OUTRO(S)
  FREDERICO SOARES DE ALVARENGA 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANDRÉ DA ROCHA SOUZA 
  ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO SEM PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, cabe à parte recorrente zelar 
pela regularidade processual, devendo providenciar nova procuração caso 
os autos no qual havia o instrumento de mandato sejam desapensados do 
processo em que irá interpor recurso. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 03 de dezembro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 501/527) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente desta Corte que negou seguimento ao agravo nos próprios autos sob 

o fundamento de incidência da Súmula n. 115/STJ (e-STJ fl. 498).

Em suas razões, o agravante sustenta (e-STJ fls. 504):

"Observa-se pela certidão em anexo, que os mesmos procuradores dos autos da 

ação revisional, regularizaram a representação processual do agravante nos autos 

em apenso, que não foi digitalizado, motivo pelo qual requer a reconsideração da 

decisão que negou seguimento ao recurso com base na súmula n.º 115 desta 

Corte, conforme entendimento jurisprudencial."

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fl. 498):

"É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 

depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 

inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, 

devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 

interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe de 11/11/2010).

No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração 

e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. DAVID COUTINHO E SOUZA , OAB/DF n.º 36.351  e a Dra. CARLA 

LUCIANA LEMOS DE FREITAS.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 

SEGUIMENTO ao recurso.

Publique-se. Intimem-se."

No caso em exame, conforme reconhecido pelo próprio agravante, os 

advogados subscritores do recurso especial, Dra. Carla Luciana Lemos de Freitas, e do 

agravo nos próprios autos, Dr. David Coutinho e Souza, não possuem procuração nos 

presentes autos.

Dessa forma, correta a aplicação da Súmula n. 115/STJ: "Na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos."

Registre-se que, conforme a jurisprudência desta Corte, cabe à parte 

recorrente zelar pela regularidade processual, devendo providenciar nova procuração 

caso os autos no qual havia o instrumento de mandato sejam desapensados do processo 

em que irá interpor recurso. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
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DE PROCURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AUSÊNCIA DE 

CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. CONVALIDAÇÃO. AUTOS 

DESAPENSADOS.

NECESSIDADE DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO. VEDAÇÃO AO VENIRE 

CONTRA FACTUM PROPRIUM.

1. Consoante o disposto na Súmula 115/STJ, 'na instância especial é inexistente 

recurso interposto por advogado sem procuração nos autos'.

(...)

3. 'Se os autos que continham a procuração foram desapensados dos principais, 

caberia à parte interessada juntar cópia do instrumento procuratório ou novo 

mandato, para, então, interpor recurso especial. É que, nas instâncias superiores, 

a comprovação da regularidade da representação processual da parte deve ser feita 

no ato da interposição do recurso excepcional, sobretudo porque eventual vício 

somente é sanável nas instâncias ordinárias' (AgRg no AREsp 474.883/SP, Rel. 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 2/5/2014).

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no AREsp n. 248.710/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 3/8/2015.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO. SÚMULA N. 

115/STJ.

(...)

2. Considera-se inexistente recurso subscrito por advogado que não possui 

procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ e art. 544, § 1º, do CPC).

3. Cabe à parte zelar pela juntada de procuração aos autos do recurso especial 

quando houve o desapensamento dos autos principais na origem.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 

provimento."

(EDcl no AREsp n. 333.973/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

COMPROVAÇÃO. ADVOGADO SUBSCRITOR SEM PROCURAÇÃO NOS 

AUTOS. SÚMULA N. 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC. 

DECISÃO MANTIDA.

(...)

2. 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos' (enunciado n. 115 da Súmula do STJ).

3. Cabe ao recorrente diligenciar, nos autos do recurso a ser julgado nesta Corte, a 

regularidade da representação processual mediante a juntada do respectivo 

instrumento de mandato - e da cadeia de substabelecimentos respectiva - 

outorgado ao subscritor da peça recursal, não se aplicando os arts. 13 e 37 do 

CPC nesta instância especial.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a procuração juntada 

em outro processo conexo ou incidental, não apensado, não surte efeito em favor 

do recorrente neste Tribunal Superior. Assim, o fato de o instrumento de mandato 

estar juntado nos autos principais (ação ordinária) não viabiliza o conhecimento do 

presente agravo em recurso especial.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 592.921/SP, minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 

7/4/2015, DJe 17/4/2015.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0199140-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 763.481 / DF

Números Origem:  00189575920098070003  189575920098070003  20090310189572  20090310189572AGS

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEAN CARLOS DE JESUS VALES
ADVOGADOS : CARLA LUCIANA LEMOS

FREDERICO SOARES DE ALVARENGA
DAVID COUTINHO E SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

ANDRÉ DA ROCHA SOUZA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Empréstimo consignado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN CARLOS DE JESUS VALES
ADVOGADOS : CARLA LUCIANA LEMOS

FREDERICO SOARES DE ALVARENGA
DAVID COUTINHO E SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

ANDRÉ DA ROCHA SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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